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Excelentíssimo Senhor Relator Deputado Orlando Silva, 

 

A Comissão Especial de Direito Digital do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil (CFOAB) congratula o esforço do Poder Legislativo de construir 

uma regulação de plataformas digitais, buscando democratizar a governança da esfera 

pública on-line. 

Diante desse contexto, com o intuito de apresentar contribuições a esse debate 

público, a Comissão Especial de Direito Digital vem apresentar suas propostas sobre 

o tema para que possam ser consideradas oportunamente, no exercício de sua 

competência regimental na relatoria do PROJETO DE LEI Nº 2630, de 2020, de 

iniciativa do Senador Alessandro Vieira.  

Atualmente, vários países têm buscado traçar balizas para regular as 

plataformas digitais. De um lado, é fundamental promover e salvaguardar direitos 

fundamentais no ambiente digital, tais como a liberdade de expressão, a proteção de 

dados pessoais, a dignidade humana e os direitos da personalidade, entre outros. De 

outro, toda proposta de regulação deve garantir a livre iniciativa, bem como evitar 

efeitos negativos à inovação nessa área. 

A implementação dessas diretrizes não pode vir desacompanhada de órgãos 

independentes com a função de supervisionar o seu cumprimento. Porém, nenhum 

órgão, setor ou agente tem demonstrado que, sozinho, poderia desempenhar essa 

função no Brasil. Isso, porque a regulação de plataformas e a governança dos fluxos 



de comunicação e de informação digital perpassam e tangenciam temas variados que 

vão desde a comunicação pública digital, passando pelo impacto dessas tecnologias e 

desses serviços em face do jornalismo profissional até debates sobre direito da 

concorrência e proteção de dados pessoais.  

Em outras palavras, a implementação de um sistema verdadeiramente 

democrático de governança da esfera pública digital não deveria concentrar o poder 

decisório em um único ator. Ao contrário, é necessário abarcar representantes dos 

variados segmentos envolvidos (v.g. usuários, agências reguladoras, sociedade civil, 

academia, empresas e os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário), no âmbito de 

um sistema de freios e contrapesos.   

Com base nessa premissa de democratização do exercício do poder político, 

econômico e sociocultural em face dos fluxos de comunicação e de informação digital, 

a Comissão de Direito Digital do CFOAB propõe a construção de um Sistema 

Brasileiro de Regulação de Plataformas Digitais tripartite, com instâncias decisórias 

dotadas de composição plural, com a seguinte composição:  

(i) Conselho de Políticas Digitais (CPD), órgão deliberativo plural 

responsável pela fiscalização e pela aplicação das diretrizes legalmente 

estabelecidos e das obrigações regulatórias a cargo das plataformas 

digitais, composto por membros indicados pelos três Poderes da 

República, além da indicação da Anatel, Cade, ANPD e OAB federal;  

(ii) Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), com o encargo de 

promover o debate sobre o tema no Brasil mediante a realização de 

estudos, recomendações e diretrizes; 

(iii) Entidade de autorregulação, pessoa jurídica de direito privado com a 

responsabilidade de deliberar sobre casos concretos de moderação de 

conteúdo no âmbito das plataformas digitais; 

Dessa forma, entendemos que há um importante consenso de que a tarefa de 

implementação dessa complexa legislação perpassa a pluralização não só das visões 



presentes no debate público, como também dos próprios atores nele envolvidos, 

sobretudo no que diz respeito às esferas institucionais de poder.  

Do exposto, a Comissão de Direito Digital do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil espera que esta proposta inicial possa contribuir com o debate 

em andamento acerca da regulação de plataformas digitais e da governança do 

discurso digital, sempre calcados nos pressupostos da vedação à censura, promoção 

do debate público plural, inserção de valores públicos nos fluxos de informação e de 

comunicação on-line nas plataformas digitais, proteção de direitos fundamentais, 

fomento à inovação e livre iniciativa.  

O texto que ora encaminhamos foi aprovado por esta Comissão na presente 

data e representa esforço rumo à construção de uma regulação eficiente e adequada 

ao desafio institucional e democrático que essa proposição legislativa reclama. 

Desse modo, permanecemos abertos para quaisquer esclarecimentos, 

complementações e discussões, renovando os votos de estima e consideração. 
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CAPÍTULO XV 
DO SISTEMA BRASILEIRO DE REGULAÇÃO DE PLATAFORMAS DIGITAIS 

 
Art. 51. O Sistema Brasileiro de Regulação de Plataformas (SBRP) é responsável pela 
prevenção, supervisão e fiscalização do cumprimento das disposições previstas nesta lei.  
 
Art. 52. O SBPR será composto pelos seguintes órgãos: 
 
I - Conselho de Políticas Digitais (CPD); 
 
II - Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) e 
 
III - Entidade de autorregulação, instituída de acordo com os critérios previstos nessa lei e 
reconhecida pelo CPD. 
 
Art. 53. O CPD é composto por nove membros, nomeados pelo Presidente da República, com 
mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma recondução), sendo: 
 
I - um membro indicado Câmara dos Deputados; 
 
II – um membro indicado pelo Senado Federal; 
 
III - um membro indicado pelo Supremo Tribunal Federal; 
 
IV -  um membro indicado pelo Tribunal Superior Eleitoral; 
 
V - um membro indicado pelo Presidente da República, que presidirá o CPD; 
 
VI - um membro indicado pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL); 
 
VII - um membro indicado pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
 
VIII - um membro indicado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE); e 
 
IX - um membro indicado do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
 
§ 1º No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de um dos membros, proceder-se-á a 
nova nomeação, para completar o mandato do substituído. 
 
§ 2º Aos membros do CPD é vedado:  
 
I - receber, a qualquer título, e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas; 
 
II - exercer profissão liberal ou atividade comercial; 
 
III - participar, na forma de controlador, diretor, administrador, gerente, preposto ou 
mandatário, de sociedade civil, comercial ou empresas de qualquer espécie; 
 
IV - emitir parecer sobre matéria de sua especialização, ainda que em tese, ou funcionar como 
consultor de qualquer tipo de empresa; 



 
V - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo pendente de 
julgamento, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças de órgãos judiciais, 
ressalvada a crítica nos autos, em obras técnicas ou no exercício do magistério; e 
 
§ 3º É vedado, a qualquer tempo, aos membros do CPD utilizar informações privilegiadas 
obtidas em decorrência do cargo exercido. 
 
§ 4º A criação da CPD não implicará aumento de despesa. 
 
§ 5º Os cargos em comissão e as funções de confiança do CPD serão remanejados de outros 
órgãos e entidades do Poder Executivo federal. 
 
§ 6º O CPD é dotado de autonomia técnica, financeira e decisória e funcionará sob a forma de 
autarquia federal de natureza especial. 
 
§ 7º O modelo regulatório do CPD poderá ser revisado em até 2 (dois) anos da data da entrada 
em vigor de sua estrutura regimental. 
 
Art. 54. O CPD será composto pelo Conselho Diretor, órgão máximo de deliberação, e 
unidades administrativas e especializadas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei. 
 
Parágrafo único. O CPD poderá contar com observadores da sociedade civil, academia e setor 
privado, para fins consultivos, nos termos do regulamento. 
 
Art. 55. Os membros do CPD serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes 
requisitos: 
 
I - ter mais de trinta e cinco de idade; 
 
II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
 
III - notórios conhecimentos jurídicos, econômicos, de ciências sociais ou da área de 
tecnologia; 
 
IV - contar com mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional 
que exija os conhecimentos mencionados. 
 
Art. 56.  Serão atribuições do CPD: 
 
I - fiscalizar e aplicar as sanções pelo descumprimento das obrigações previstas nesta Lei, 
mediante processo administrativo que assegure o contraditório, a ampla defesa e o direito de 
recurso; 
 
II - definir, por meio de regulamentação própria, o procedimento de apuração e critérios de 
aplicação, garantindo-se o exercício de contraditório e ampla defesa; 
 
III – requisitar às plataformas digitais de conteúdo de terceiros, mediante requerimento 
específico e em prazo razoável e especificado, acesso aos dados, documentos e informações 



necessários para o acompanhamento e fiscalização das obrigações impostas nessa lei; 
 
IV - analisar os relatórios de avaliação de risco sistêmico dos provedores; 
 
V -  instaurar protocolo de segurança e realizar demais providências a seu respeito, de acordo 
com o estabelecido nos artigos 12 a 15 desta Lei; 
 
VI – requisitar, receber, obter e acessar dados e informações das plataformas digitais de 
conteúdo de terceiros, independentemente de ordem judicial, por meio de acesso remoto, modo 
presencial ou modo não-presencial, utilizados em tempo real ou diferido e de forma 
concomitante ou não; 
 
VII – reconhecer entidade de autorregulação, nos termos do regulamento, desde que 
preenchidos os requisitos desta lei; 
 
VIII - expedir normas para regulamentação desta Lei, inclusive sobre procedimentos 
associados ao exercício dos direitos previstos nesta Lei, forma e maiores requisitos para a 
publicação de informações e relatórios de transparência pelos provedores, nos termos do §4º 
do art. 23 desta Lei e mecanismo e requisitos para a notificação de conteúdos ilegais pelos 
usuários; 
 
IX - determinar, periodicamente, auditoria externa e independente dos provedores sujeitos à 
aplicação desta Lei para avaliação, no mínimo, dos aspectos listados no art. 24; 

 
X - realizar a avaliação do dever de cuidado dos provedores, conforme disposto no § 1º do art. 
11 desta Lei; 
 
XI - promover ações de cooperação com outras autoridades de proteção da Internet no âmbito 
de funcionamento de provedores de outros países, tanto de natureza internacional como 
transnacional; 
 
XII - celebrar, a qualquer momento, compromisso com os provedores para eliminar 
irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa no âmbito de processos 
administrativos, de acordo com o previsto no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942; 
 
§ 1º. Os regulamentos e as normas editados pelo CPD serão precedidos de consulta pública. 
 
Art. 56. Os dados e as informações requisitados, recebidos, obtidos e acessados pelo CPD serão 
apenas aqueles necessários ao exercício da fiscalização das atribuições e obrigações das 
plataformas digitais de conteúdo de terceiros, mantendo-se invioláveis as comunicações entre 
os usuários. 
 
Art. 57. O CPD deverá garantir a proteção dos dados pessoais e das informações confidenciais, 
em especial a propriedade intelectual e os segredos comerciais, e a manutenção da segurança 
dos serviços. 
 
Art. 58. Serão atribuições do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), além daquelas 
previstas pelas Leis nº 12.965, de 23 de abril de 2014, e nº 13.853, de 8 de julho de 2019, as 
seguintes: 
 



I - realizar estudos, pareceres e propor diretrizes estratégicas sobre liberdade, responsabilidade 
e transparência na internet; 
 
II - realizar estudos e debates para aprofundar o entendimento sobre desinformação, e propor 
diretrizes para o seu combate, no contexto da internet e das redes sociais; 
  
III - apresentar diretrizes para a elaboração de código de conduta para os provedores de redes 
sociais, ferramentas de busca e mensageria instantânea, para a garantia dos princípios e 
objetivos estabelecidos nos arts. 3º e 4º; 
 
IV - realizar estudos sobre os procedimentos de moderação de contas e de conteúdos adotados 
pelos provedores de redes sociais, bem como sugerir diretrizes para sua implementação; 
 
V - fornecer diretrizes e subsídios para os termos de uso dos provedores de redes sociais e de 
serviços de mensageria instantânea; 
 
VI - publicar a relação dos provedores que se enquadram no disposto no art. 2o desta lei; 
 
VII -  emitir diretrizes e critérios para a instauração dos protocolos de segurança de que trata 
esta Lei; e 
 
VIII - emitir diretrizes e requisitos para a análise de riscos sistêmicos de que trata esta Lei. 
 
Parágrafo único. Fica garantida a composição multisetorial do CGI.br para fins de 
cumprimento das suas competências, com participação do Poder Público, do setor empresarial, 
do terceiro setor e da comunidade técnico-científica. 
 
Art. 59. Os provedores deverão elaborar código de conduta a partir de diretrizes definidas pelo 
CGI.br, que incluam medidas para a garantia das finalidades desta lei, com a criação de 
indicadores qualitativos e quantitativos. 
 
§ 1º O código de conduta deverá ser formulado em até seis meses após a emissão das diretrizes, 
sendo apresentado ao CGI.br, que poderá validá-lo ou propor modificações. 
 
§ 2º O código de conduta e os indicadores previstos no caput deverão ser públicos, exceto no 
que a publicidade comprometer a segurança de sua aplicação e dos serviços oferecidos pelos 
provedores de aplicação. 
 
§ 3º Os provedores deverão disponibilizar publicamente espaço para apresentação de denúncias 
de violações das políticas e medidas constantes no código de conduta, ou acrescentar essa 
possibilidade em seus instrumentos de recebimento de denúncias. 
 
Art. 60. Os provedores serão representados por pessoa jurídica no Brasil, cuja identificação e 
informações serão facilmente acessíveis nos sítios dos provedores na internet, devendo estes 
representantes disponibilizar às autoridades que detenham competência legal para sua 
requisição, nos termos desta Lei, informações cadastrais referentes aos usuários. 
 
Parágrafo único. A representação referida no caput deve ter plenos poderes para: 
 
I - responder perante as esferas administrativa e judicial; 



 
II - fornecer às autoridades competentes as informações relativas ao funcionamento, às regras 
próprias aplicáveis à expressão de terceiros e à comercialização de produtos e serviços do 
provedor; 
 
III - cumprir as determinações judiciais; e 
 
IV- responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações financeiras que a empresa 
possa incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e judiciais. 
 
Art. 61. O CPD reconhecerá pessoa jurídica de direito privado como entidade de 
autorregulação nos termos desta lei, se demonstrada: 
 
I - a capacidade de revisão de decisões de moderação de conteúdo e contas, a partir da 
provocação dos provedores ou dos afetados diretamente por uma decisão; 
 
II - a existência de órgão competente para tomar decisões, em tempo útil e eficaz, sobre a 
revisão de medidas de moderação adotadas pelos provedores; 
 
III - a independência e a especialidade de seus analistas; 
 
IV - a disponibilização de serviço eficiente de atendimento e encaminhamento de reclamações; 
 
V - a definição de requisitos claros, objetivos e acessíveis para a participação dos provedores 
de redes sociais e serviços de mensageria privada; 
 
VI - a inclusão, em seu quadro organizacional, de uma ouvidoria independente com a 
finalidade de receber, encaminhar e solucionar solicitações e críticas, inclusive por meio 
digital, e avaliar as atividades da entidade; 
 
§ 1º O CPD poderá reconhecer mais de uma entidade de autorregulação, desde que verificados 
os requisitos desta lei, e se comprovada a necessidade de especialização temática. 
 
§ 2º O reconhecimento pode ser revogado ou vinculado a requisitos suplementares se alguma 
das condições para o reconhecimento deixar de ser cumprida. 
 
§ 3º O prazo de solução da solicitação deve ser de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
pedido de revisão do afetado pela decisão do provedor ou da provocação pelo provedor em 
situações de dúvidas sobre a legalidade do conteúdo. 
 
§ 4º A entidade de autorregulação deverá emitir relatórios semestrais em atendimento ao 
disposto nesta Lei; 
 
§ 5º A entidade de autorregulação aprovará resoluções de modo a regular seus procedimentos 
de análise. 
 
§ 6º As decisões da entidade de autorregulação serão fundamentadas e públicas. 
 
 


